
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.062 - PR (2009/0211018-5)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : DANIEL FLORÊNCIO DE CAMARGO 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DÉBITO JUDICIAL. JUROS DE MORA. PERÍODO ENTRE O 
ÚLTIMO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou compreensão, no tocante aos débitos 
judiciais, no sentido de serem inaplicáveis juros de mora no período entre o último 
cálculo de liquidação e a expedição do precatório.

2. Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões 
consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus 
próprios fundamentos.

3.   Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Arnaldo 
Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Felix Fischer votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de março de 2010 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AGRAVANTE : DANIEL FLORÊNCIO DE CAMARGO 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL FLORÊNCIO DE 

CAMARGO, em face de decisão que restou assim ementada, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CORREÇÃO  
MONETÁRIA. DÉBITO JUDICIAL. CONTA DE LIQUIDAÇÃO. 
HOMOLOGAÇÃO. APLICABILIDADE DO IPCA-E. JUROS DE MORA. 
PERÍODO ENTRE O ÚLTIMO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. DESCABIMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO." (fl. 123)

Alega o Agravante, nas razões do regimental, que "Comprovando assim, que o 

decidido na r. decisão agravada, no sentido de que os juros de mora incidam no período 

compreendido entre a última atualização da conta de liquidação e a expedição do 

precatório, está a merecer reforma, para que, tenham sua incidência até a data de 1º de 

julho, e não apenas no período de 1º de julho até 31 de dezembro do ano seguinte, e, após 

31 de dezembro - já que esse prazo é classificado como prazo constitucional, pena de 

caracterizar o inadimplemento do título judicial no tocante à incidência dos juros da 

mora." (fl. 135)

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada, ou, então, pela 

apreciação do presente recurso pela Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DÉBITO JUDICIAL. JUROS DE MORA. PERÍODO ENTRE O 
ÚLTIMO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior firmou compreensão, no tocante aos débitos 
judiciais, no sentido de serem inaplicáveis juros de mora no período entre o último 
cálculo de liquidação e a expedição do precatório.

2. Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões 
consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus 
próprios fundamentos.

3.   Agravo regimental desprovido.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O presente recurso não merece prosperar.

Conforme restou assentado no decisum ora hostilizado, o entendimento sufragado 

por este Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, quanto aos débitos judiciais, não serão 

aplicados juros de mora no período entre o último cálculo e a expedição do precatório. Vê-se que, 

os juros de mora somente serão devidos se o pagamento do precatório, apresentado até dia 1º de 

julho, for efetuado após o dia 31 de dezembro do ano seguinte.

Por oportuno, além dos precedentes citados na decisão agravada, confira-se, 

ainda, o seguinte julgado, in verbis:

"PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO NO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A FEITURA DA CONTA DE 
LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU DO OFÍCIO 
REQUISITÓRIO. DESCABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não incidem juros de mora no período compreendido entre a 
confecção dos cálculos de liquidação e a expedição do precatório ou do 
ofício requisitório.

2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento." (AgRg no AG 843.952/SC, 5.ª Turma, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 23/06/2008.) 

Cito, ainda, as seguintes decisões monocráticas recentemente proferidas em 

casos idênticos ao presente: REsp 1.161.342/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 17/03/2010; 
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e REsp 1.174.024/SC, Rel. Min. FELIX FISHER, DJe de 10/03/2010. 

Assim, não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0211018-5 REsp 1164062 / PR

Número Origem: 200904000158619

EM MESA JULGADO: 23/03/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : DANIEL FLORÊNCIO DE CAMARGO
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL FLORÊNCIO DE CAMARGO
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e 
Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 23  de março  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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